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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Capacitação 227/2025 23067.050415/2025-11

1. Definição do objeto

1.1. Inscrição de 01 professor do Programa de Pós-Graduação em Computação no Congresso Brasileiro de Software: Teoria e Prática (CBSoft 2025), a
ser realizado no período de 22 a 26 de setembro de 2025, em Recife-CE, nos termos da tabela

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1
Inscrição de Emanuel Ferreira 

Coutinho (CPF 549.095.463-91) na 
Categoria: Profissional associado à 

SBC com anuidade vigente.

25232 unidade 1 R$ 644,00 R$ 644,00

2
Taxa de publicação para cada artigo

25232 unidade 8 R$ 70,00 R$ 560,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns).

1.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, constituindo-se em atividades
materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas
por seu respectivo plano de cargos.

1.4. O evento será realizado no período de 22 a 26 de setembro, em Recife-PE.

1.5. O princípio da padronização não se aplica à presente contratação, considerando que não há, atualmente, processo de padronização na UFC, 
conforme o art. 43 da Lei nº 14.133/2021.

1.6. Não foi disponibilizado, pelo Poder Executivo Federal, catálogo eletrônico de padronização para o objeto desta contratação.

UASG 153045
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2. Fundamentação da contratação

2.1.   A contratação decorre da necessidade de incentivo à pesquisa por parte dos docentes e discentes do curso, tendo em vista a importância da
divulgação dos trabalhos desenvolvidos no âmbito deste Programa. Os eventos pretendidos são de suma relevância para possibilitar o saudável
intercâmbio de ideias entre pesquisadores de diferentes centros de pesquisa. O docente teve trabalhos aceitos no evento CBSoftt 2025, cujas temáticas
são referentes às Linhas de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Computação. Ademais, a participação nos eventos é necessária para que os
trabalhos sejam publicados nos anais e/ou livros coordenados pelas comissões organizadoras dos eventos, o que contribuirá, sobremaneira, para a
qualificação deste Programa junto à CAPES.

2.2. Embasamento da quantidade demandada: A quantidade justifica-se, haja vista o docente Emanuel Ferreira Coutinho teve oito artigos científicos
deste Programa de Pós-graduação  aceitos para o evento em questão, conforme e-mails de aceite (Documento(s)
SEI 5878322, 5878324, 5878326, 5878328, 5878330, 5878332, 5878334, 5878336).

2.3. A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico, conforme tabela abaixo:

PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Perspectiva: Resultado para a sociedade

Objetivo Estratégico: Destacar-se, nacional e internacionalmente, pelo desenvolvimento da 
ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo

Programa: Aprimoramento da pesquisa na UFC

 

2.4 O objeto da contratação está de acordo com o Plano de Logística Sustentável da UFC (PLS), conforme abaixo:

Eixo: Promoção da racionalização e do consumo consciente de bens e serviços

Objetivo: Fomentar a realização de contratações de bens e serviços respeitando critérios de 
sustentabilidade, de modo a atender às necessidades da comunidade universitária

 

2.5. O objeto da contratação está de acordo com o Plano de Contratações Anual em execução - PCA 2025, conforme documento SEI nº 5884848

3. Descrição da solução

3.1. Contratação da empresa Sociedade Brasileira de Computação - SBC, visando a participação de 01 professor do Programa de Pós-Graduação em
Computação no Congresso Brasileiro de Software: Teoria e Prática (CBSoft 2025), a ser realizado no período de 22 a 26 de setembro, em Recife-PE.

3.2. Relação de participantes:

EMANUEL FERREIRA COUTINHO (siape 1458505), professor do Programa de Pós-graduação em Computação; contato: emanuel.
coutinho@ufc.br.

4. Requisitos da contratação

4.1. Não foram identificados critérios de sustentabilidade para a presente contratação.

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, já que não há
riscos potenciais que exijam tal garantia.

4.4. A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação obrigatória atualizada, conforme
previsto nos critérios de seleção do fornecedor.

4.5. A empresa deverá disponibilizar pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados e emitir aos servidores participantes, no final
do evento, o certificado de realização do curso, com carga horária, período de realização e conteúdo programático.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. O serviço será executado conforme especificado abaixo:

5.1.1. Seguindo o estabelecido na programação do Congresso Brasileiro de Software: Teoria e Prática (CBSoft 2025), disponível em: 

5.1.2. O evento ocorrerá no período de 22 a 26 de setembro de 2025.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Mar Hotel, Rua Barão de Souza Leão, 451 - Boa Viagem, Recife/PE, Brasil, 51030-300.

5.3. Os serviços serão prestados nos seguintes horários: 22/09/2025 (08:30-19), 23/09/2025 (08:30-22), 24/09/2025 (09-22), 25/09/2025 (09-19:30), 26
/09/2025 (09-12:30)

Procedimentos de transição e finalização

5.4. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.4.1. Entrega, pelo contratado, de certificado de participação no evento contratado, bem como eventuais certificados de apresentação de
trabalhos científicos.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Será dispensada a celebração de instrumento específico escrito de contrato entre as partes, na forma do disposto no artigo 95 da Lei federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, sendo que ele será substituído pela Nota de Empenho.

6.2. O valor contratado é fixo e irreajustável.

6.3. As obrigações recíprocas, decorrentes da presente contratação, correspondem ao estabelecido neste Termo de Referência, na proposta comercial da
contratada e ainda no disposto na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas pertinentes.

Fiscalização

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme
documento PROPLAD127 – Formalização de Equipe de Gestão/Fiscalização de Contratos/Atas de Registro de Preço (SEI nº 5837321) (Lei nº 14.133,

).de 2021, art. 117, caput

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1.Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo fiscal ou gestor, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. 

7.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.4.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133/2021

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas ( ).INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Prazo de pagamento

7.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral de Preços (IGP-M) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a retenção tributáriaLei Complementar nº 123, de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, caput
, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação
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8.2. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção impeditiva,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);

8.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

8.6. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

Habilitação jurídica

8.11. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo oPessoa física
território nacional; 

8.12. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Empresário individual

8.13. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadaMicroempreendedor Individual - MEI
à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dalimitada - EIRELI

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.15. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada naSociedade empresária estrangeira
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

.Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.16. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentoSociedade simples
comprobatório de seus administradores;

8.17. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplesFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.18. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouSociedade cooperativa
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual; 

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.204,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.204,00  (um mil e duzentos e quatro reais) conforme documento PROPLAD002 - Termo de, 
Responsabilidade: Justificativa de Preço e Razão da escolha do fornecedor (SEI nº 5878320).

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A dotação orçamentária será informada em momento posterior pela Coordenadoria de Programação e Alocação Orçamentária.

11. Alterações no modelo da AGU

11.1. O presente modelo de TR foi ajustado para a inscrições em eventos de capacitação ou treinamento externo (cursos / congressos) de servidores e/ou
alunos da Instituição, sendo mantidos apenas os itens que se entende aplicáveis ao objeto em questão.

11.2. Alteração no item "ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA", com a finalidade de simplificar e acelerar a elaboração do termo de referência pela
unidade demandante, considerando que o setor responsável pelas informações orçamentárias é a Coordenadoria de Programação e Alocação
Orçamentária (CPO/PROPLAD).

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CRISTON PEREIRA DE SOUZA
Professor

 Assinou eletronicamente em 19/09/2025 às 12:13:50.
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